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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/09/2025
Local: Camberra/Austrália
Palavras-chave: Austrália; exportação; derivados de milho
Responsáveis: Daniela de Moraes Aviani, Adida Agrícola em Camberra; Uran Joshi,
Assistente Técnico

DERIVADOS DE MILHO PARA A INDÚSTRIA
AUSTRALIANA

SUMÁRIO:

Apesar de a Austrália produzir milho suficiente para o consumo interno, a indústria de
alimentos mantém importações de derivados, impulsionadas por competitividade de
custos, necessidade de fornecimento contínuo e gestão de riscos climáticos. A
demanda é puxada por cereais matinais e se estende a amido, pipoca, polenta,
panificação e empanados. O espaço competitivo favorece fornecedores com
padronização, rastreabilidade e logística confiável. Para o Brasil, há oportunidade em
gritz/sêmolas desgerminadas e amido, além de nichos em grão com gérmen quando
houver processamento local. Recomenda-se priorizar contratos com fabricantes de
cereais e grandes processadores, construir estoques de segurança para
sazonalidade e posicionar-se como fornecedor de continuidade, com proposta de
valor baseada em preço, regularidade de entrega e qualidade consistente.
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A Austrália produz cerca de 387.000 toneladas de milho, em 78 mil hectares, com valor local
estimado em US$ 105 milhões (Fonte: ABS). Embora capaz de produzir o suficiente para
consumo próprio, a indústria nacional de alimentos importa matérias-primas derivadas de
milho (por exemplo, gritz/sêmola e farinha) e exporta excedentes e produtos industrializados. 

Os principais vetores das importações são: custos internacionais mais competitivos, custos de
mão-de-obra doméstica elevada, necessidade de abastecimento contínuo ao longo do ano e
mitigação de riscos de sazonalidade e secas que impactam as safras locais. 

Produtos e empresas líderes 

A indústria australiana importa diversos derivados de milho para o preparo de alimentos
processados voltados ao consumidor local. O segmento dominante é o de cereais matinais,
além de pipoca, amido e biscoitos/tortinhas de milho para consumo humano.
 
As empresas que se destacam no mercado produzindo cereais matinais, são a Kellogg (41%),
a divisão Uncle Tobys da Goodman Fielder (25%) e a Sanitarium Health Food Company
(18%). Entre as relevantes para produtos processados (especialmente derivados de milho)
figuram Trumps e RealFoods (Imagem 1).
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Outros produtos bastante demandados são: polenta, mingaus, panificação e farelos para
frituras, cuja matéria-prima importada é sujeita a um menor grau de processamento.

Importações
As principais categorias importadas para consumo humano ou processamento são gritz e
sêmolas de milho (HS 110313), milho (exceto semente) (HS 100590) e amido de milho (HS
110812), na forma de grãos de milho desgerminados ou gritz de milho desgerminados (> 3
mm), gritz de hominy, gritz de milho ≤ 3 mm e grãos inteiros de milho ou gritz de milho (com
gérmen) > 3 mm (Fonte: BICON).  

Como se pode ver na Tabela 1, os valores importados de 2020 a 2024 não sofreram variações
significativas (não é possível separar o uso exclusivamente para consumo humano do
destinado à indústria de processamento).
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Não há tarifas para importação de milho e derivados pela Austrália.

Exportadores brasileiros interessados em fornecer produtos para consumo humano ou
processamento devem consultar, no BICON, o caso “Maize for human consumption or
processing” para verificar as exigências de biossegurança. Os requisitos variam conforme o
tipo de produto, a embalagem (ensacado ou a granel) e o modal de importação (contêiner
completo – FCL – ou carga fracionada – LCL – por via marítima).

Não é exigida permissão de importação para:
 • grãos de milho desgerminados ou gritz de milho desgerminados > 3 mm;
 • gritz de hominy;
 • gritz de milho ≤ 3 mm.

A permissão de importação, no entanto, é exigida para grãos inteiros de milho ou gritz de milho
(com gérmen) > 3 mm, quando ensacados.

Exportações a granel (não ensacadas) de grãos inteiros de milho ou gritz (com gérmen) > 3
mm devem observar o caso “Bulk grain for processing” no BICON.

Para produtos altamente processados, como farinha de milho (corn flour), consultar
“Processed grain and seed products for human consumption”. 41
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Conformidade e riscos

A Austrália é rigorosa quanto aos padrões de importação, sobretudo quanto à ocorrência de
micotoxinas. O descumprimento das condições de importação pode levar à rejeição da carga
e, conforme o motivo, até à sua incineração, às expensas do importador.

Conclusão

O mercado australiano de derivados de milho é estável, tecnicamente exigente e orientado
pela continuidade do abastecimento. Embora a produção doméstica, em geral, supra o
consumo interno de grão, a indústria recorre a importações para mitigar a sazonalidade,
padronizar insumos e otimizar custos. Abre-se, assim, espaço para fornecedores com
qualidade consistente, rastreabilidade e resposta ágil a variações de demanda —
especialmente em gritz/sêmolas desgerminadas e amido. Mesmo sem tarifas, a conformidade
sanitária e o controle de micotoxinas são decisivos para a aceitação da carga. 

Para o Brasil, o diferencial competitivo está menos no volume e mais no posicionamento como
parceiro confiável, com contratos programados, estoques de segurança e governança de
qualidade robusta.
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